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DISPENSA DE VALOR Nº 002/2022 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 
O MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA, Inscrito no CNPJ Nº 07.000.268/0001-72, com sede 
na Av. Santa Luzia, s/nº, Parque das Nações, Cep 65.930-000, Açailândia-MA, por 
intermédio do Gabinete do Prefeito torna público que, realizará Dispensa de licitação, 
com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos Artigo Nº 75, 
inciso II da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os 
critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, 
observadas as datas e horários discriminados a seguir:  
DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: DIA 
06/09/2022, ÀS 18:00  
HORAS REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF  
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:    
sme.financeiro@otutlook.com  
 
1. – DO OBJETO: 
  
1.1 Constitui objeto a contratação de pessoa(s) jurídica(s) contratação de pessoa(s) 
jurídica, contratação de empresa para prestação de serviços de desinsetização e 
desratização (controle de pragas e vetores urbanos), de interesse desta Secretaria 
Municipal de Educação. 
 
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
  
1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
  
1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 
  
1.2.3 – ANEXO III –MINUTA DA ORDEM DE SERVIÇO; 
 
1.2.4 – ANEXO IV- DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO 

XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

 
2.– DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
 
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de 
Açailândia, para exercício de 2022, na classificação abaixo: 
 

Órgão 12 – FUNDEB – DE AÇAILÂNDIA 

Unidade 20 – FUNDEB – DE AÇAILÂNDIA 

Ação 12.365.0023.2-188 
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Projeto/atividade Manutenção de FUNDEB 30% - Ensino Infantil 

Nat. da despesa 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoas Jurídica  

Fonte de 

recurso  

540- Transferência do FUNDEB – Impostos e Transferência de 

Impostos 

 

Órgão 12 – FUNDEB – DE AÇAILÂNDIA 

Unidade 20 – FUNDEB – DE AÇAILÂNDIA 

Ação 12.361.0020.2-193 

Projeto/atividade Manutenção da Secretaria de Educação 

Nat. da despesa 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoas Jurídica  

Fonte de 

recurso  

541- Transferência do FUNDEB – Complementação da união - 

VAAF  

 

Órgão 10 – PREFEITURA DE AÇAILÂNDIA 

Unidade 13 – Secretaria Municipal de Educação 

Ação 12.122.001197-2109 

Projeto/atividade Universidade Aberta do Brasil 

Nat. da despesa 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoas Jurídica  

Fonte de 

recurso  

500- Recursos não Vinculados de Impostos 

 

Órgão 12 – PREFEITURA  DE AÇAILÂNDIA 

Unidade 20 – Secretaria Municipal de Educação 

Ação 12.122.0019.2.112 

Projeto/atividade Manutenção de FUNDEB 30% - Ensino Infantil 

Nat. da despesa 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoas Jurídica  

Fonte de 

recurso  

540- Recursos não Vinculados de Impostos 

 
3. – DO VALOR ESTIMADO:  
 
2.2.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 41.947,87 (quarenta e 
um mil, nove centos e quarenta e sete reais e oitenta e sete centavos). 
 
4. – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E 
PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO: 
  
4.1. A presente Dispensa ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS 
ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão 
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ser encaminhados ao e-mail: sme.financeiro@otutlook.com , preferencialmente 
fazendo referência a DISPENSA. 
 
4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 06/09/2022 às 18:00h 
  
4.2 Habilitação Jurídica e Fiscal: 
  
4.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ; 
  
4.2.2 Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos 
de eleição de seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado 
acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes devidamente registrados em 
se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de 
empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual – MEI; 
  
4.2.3 Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De 
Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;  
 
4.2.4 Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública 
Estadual; 
  
4.2.5 Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal); 
  
4.2.6 Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
  
4.2.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
  
4.2.8 Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes 
das entidades (RG); 
  
4.2.9. Declaração cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal. 
 
4.3 Qualificação Técnica: 
 
4.3.1. A empresa deve possuir Alvará sanitário ou autorização de funcionamento 
equivalente, expedido pelo órgão federal ou estadual ou municipal, responsável pelo 
controle sanitário do comércio dos produtos correlatos que são exercidos pelos 
interessados, de conformidade com objeto contratual e compatível com o objeto; 
4.3.2 A empresa especializada deve ter um responsável técnico devidamente 
habilitado para o 
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exercício das funções relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e 
pragas urbanas, devendo apresentar o registro deste profissional junto ao respectivo 
conselho.( RDC Nº 622/2022). Comprovado da seguinte maneira; 
a) Apresentar comprovação do vínculo profissional do Responsável Técnico através 
de Contrato de Prestação de Serviços, ou cópia da CTPS do responsável técnico, ou 
FRE (Ficha de Registro de Empregados); 
b) Em se tratando de Responsável Técnico sócio quotista da empresa, a 
comprovação de seu vínculo se dará por meio do contrato social, estatuto ou 
requerimento de empresário da empresa licitante. 
c) De acordo com a resolução – RDC nº 18, de 29 de fevereiro de 2000 da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária, são habilitados para o exercício das funções 
relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas urbanas os 
seguintes profissionais: biólogo, engenheiro agrônomo, engenheiro florestal, 
engenheiro químico, farmacêutico, médico-veterinário e químico. 
 
4.3.3. A empresa especializada deve apresentar registro junto ao conselho 
profissional do seu responsável técnico. ( RDC Nº 622/2022). 
 
4.3.4 Proposta de Preço/Cotação: 
  
4.3.5 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no 
Anexo II deste Edital. 
  
4.3.6. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências 
deste Edital serão desconsideradas julgando- se pela desclassificação. 
  
4.3.7. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes 
neste Edital. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração. 
  
5. – DO PAGAMENTO: 
  
5.1. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a 
regularidade fiscal e trabalhista apresentada durante processo de habilitação; 
  
5.2. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, no 
prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da emissão do termo de recebimento 
definitivo e mediante a apresentação da regularidade fiscal e trabalhista. 
 
5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação 
irregular relativamente a regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões 
deverão estar válidas para o dia do pagamento. Caso contrário, se quaisquer das 
certidões estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento não será efetivado 
enquanto a(s) mesma(s) não for(em) regularizada(s). 
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5.4. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da 
estipulada neste Contrato, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou 
mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste 
instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 
 
5.5. A fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Açailândia - MA será 
devolvida à contratada para as necessárias correções, com as informações que 
motivaram sua rejeição, contando- se o prazo para pagamento da data da sua 
reapresentação. 
 
5.6. Para cada ordem de fornecimento/serviço, a contratada deverá emitir nota 
fiscal/fatura correspondente a mesma. 
 
5.7. Não haverá distinção entre condições de pagamento para empresas brasileiras e 
estrangeiras. As condições de pagamentos serão equivalentes. 
 
6. – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
 
6.1. Poderá o Município revogar o procedimento de Dispensa, no todo ou em parte, 
por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, 
devidamente justificado. 
  
6.2. O Município deverá anular o procedimento de Dispensa, no todo ou em parte, 
sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.  
 
6.3. A anulação do procedimento de Dispensa, não gera direito à indenização, 
ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.  
 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, 
salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município.  
 
 
Secretaria Municipal de Educação de Açailândia, Estado do Maranhão, em 31 de 
agosto de 2022. 
 
 
 

Atenciosamente. 

 

Karla Janys Lima Nascimento 
Secretária Municipal de Educação 

Port. 04/2021 - GAB. 
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ANEXO I 
DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

. OBJETO:  

1.1. O presente termo de referência tem por objeto a eventual contratação de 
empresa para prestação de serviços de desinsetização e desratização (controle de 
pragas e vetores urbanos), a fim de atender às necessidades da Secretaria Municipal 
de Educação de Açailândia – MA. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. Justifica-se a necessidade de desinsetização e desratização, utilizando-se de 

métodos eficazes, que vetores e pragas urbanas se instalem ou se reproduzam nas 

dependências dos órgãos e espaços públicos,  especialmente artrópodes ou outros 

invertebrados que ocasionalmente transmitem infecções, por meio de carregamento 

externo (transmissão passiva ou mecânica) ou interno de micro-organismos 

(transmissão biológica) e animais, que eventualmente infestam ambientes urbanos, 

causando, além de prejuízos econômicos, pela deterioração  dos imóveis ocupados, 

agravos à saúde em geral do público interno e externo do órgão, preservando, desta 

forma, um ambiente higienicamente habitável e incólume à eventuais moléstias.  

Os serviços de desinsetização e desratização de que trata o presente Termo de 

referência se destina a suprir as necessidades atuais de higienização e desinfecção 

profunda dos ambientes em geral, garantindo a segurança a cidadãos, usuários e 

profissionais que utilizam comumente os espaços escolares da rede municipal de 

ensino, até a realização de novo processo licitatório, visto que foi suspenso o 

processo nº 12861/2021. Licitação Nº: 073/2021. Contrato nº 2022.0406.6, por 

motivos diversos. 

3. DESCRIÇÃO / UNIDADE DE MEDIDA / QUANTIDADE:  

3.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I e III, da Lei Federal nº 123/2006 e 
alterações posteriores, todos os itens cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 
(Oitenta mil reais), destinados exclusivamente à participação de MICROEMPRESAS 
e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

3.2. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, 
da Lei Federal nº 123/2006 e alterações posteriores, não aplicará o disposto no item 
acima, quando: 
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3.2.1. Não houver um mínimo de 3 (três) empresas competitivas enquadradas como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e 
capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e 
3.2.2. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas 
de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar 
prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado. 
 

N° DESCRIÇÃO ENDEREÇO 
METRAGEM 
(M²) 

VALOR 
UNITARIO  

VALOR 
TOTAL 
 

1 

E M 
CRISLAINE 
GONÇALVES 

RUA 
PERNANBUCO 
S/N VILA 
ILDEMAR CONJ. 
HAB. JOAO 
PAULO II 12.051 R$ 1,42 

17.112,42 
 

2 

E M 
JURGLEIDE 
ALVES 
SAMPAIO 

RUA GOIAS S/N 
CENTRO, GETAT 7.480 R$ 1,42 

10.621,60 
 

3 

E. M. 
ANTONIO DE 
ASSIS 

ASSENTAMENTO 
CALIFÓRNIA 1.060 R$ 1,42 

1.505,20 
 

4 

E M 
AMIGUINHOS 
DE JESUS 

R MANOEL 
UNIAS QD 12 LT 
05 BOM JARDIM 600 R$ 1,42 

852,00 
 

5 
E M PINGO 
DE GENTE 

RUA PIAUI 919 
LARANJEIRAS 760 R$ 1,42 1.079,20 

6 

CRECHE 
MARIA 
SALES 

AV. JOSÉ 
REINALDO 
TAVARES 
COSTA 2.750 R$ 1,42 3.905,00 

7 

CRECHE 
MARIA 
ONÉSIA DE 
CARVALHO 

RUA SÃO 
FRANCISCO, Nº 
02 – BAIRRO 
NOVA 
AÇAILÂNDIA 2.750 R$ 1,42 3.905,00 

8 

CRECHE 
VOVÓ NAIR 
BARROS DE 
SOUZA 

AV. ALEXANDRE 
COSTA, POLO 
MOVELEIRO - 
VILA ILDEMAR 2.750 R$ 1,42 3.905,00 

9 
E M SIMONE 
MACIEIRA 

RUA: MADEIROS 
NETO SN 1.344 R$ 1,42 1.908,48 
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LARANJEIRAS 

10 

E M 
ROSEANA 
SARNEY 

RUA MARLY 
SARNEY SN 
CENTRO 1.254 R$ 1,42 1.780,068 

11 

CRECHE 
IVANETE 
OLIVEIRA DE 
MACÊDO 

RUA DORGIVAL 
PINHEIRO DE 
SOUSA, S/N - 
BAIRRO CIKEL 2.750 R$ 1,42 3.905,00 

METRAGEM 35.549  M³ 

VALOR TOTAL R$ 50.479,58 

 
(CINQUENTA MIL. QUATRO CENTOS E SETENTA E NOVE REAIS E CINQUENTA 
E OITO CENTAVOS)  
 
 
O objeto acima deve obedecer às normas de vigilância sanitária e ambiental, bem 
como atender a resolução (ANVISA) RDC Nº 622, de 09 de março de 2022 
4. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS:  

4.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do País (Real – R$). 

4.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após 
a virgula (* ,xx) 
4.2.1. Não será admitido no preço, o fracionamento de centavos que ultrapassarem 
duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente. 
4.3. Somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/globais que estiverem 
iguais ou inferiores aos preços estimados/orçados por esta Administração Pública 
Municipal, constantes nos autos do processo. 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:  
5.1. O julgamento das propostas será do tipo menor preço global. 
6. DAS CONDIÇÕES GERAIS E PRAZOS:  

6.1. O(s) serviço(s) deverá(ão) ser iniciados no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a 

contar do recebimento da Ordem de Serviço, acompanhados da respectiva Nota 

Fiscal, cujo atesto será feito pelo Gestor do Contrato e entregues, em dias úteis, no 

local indicado na Ordem de Serviço. 

 
7. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
7.1. Para prestação dos serviços, a empresa contratada utilizará de metodologias 
padrões para obtenção do efetivo combate as pragas, isto sem causar danos às 
estruturas e salubridade dos servidores e de mais prestadores de serviços. 
Utilizando-se também das metodologias que seguem: 
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7.1.1. Os produtos utilizados deverão ser de primeira qualidade e apropriados para a 
eliminação de: insetos, aracnídeos, escorpiões, roedores, piolhos de pássaros e, 
além dos citados, nas áreas de arquivos e depósitos, deverá ser utilizado produto 
para combater traças e cupins. 
 7.1.2. A Contratada deverá pulverizar todos os focos primários (tubulações, caixas de 
esgotos e gordura, ralos de banheiros e demais dependências) com produtos 
comprovadamente eficazes e adequados para atuação nestes locais. 
 7.1.3. A Contratada deverá aplicar dentro do período de prestação dos serviços 
tantas corretivas quantas forem necessárias para corrigir as possíveis aparições de 
insetos, pragas e ratos. 
7.1.4. As chamadas para o pronto atendimento de correção (aplicação corretiva) ou 
de reforço não implicarão em qualquer ônus adicional ao contrato. 
7.1.5. A Contratada obriga-se a prestar pronto atendimento às solicitações da 
Administração, através das chamadas do responsável pela administração do Prédio, 
com vista a eliminar existência de insetos, baratas, ratos, etc., que porventura 
venham a surgir nos intervalos entre as aplicações, bem como corrigir falhas que 
tenham ocorrido proveniente das aplicações anteriores, dentro do prazo da garantia, 
bem como corrigir possíveis falhas, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a 
solicitação. 
7.1.6. Concluída a dedetização, a área deverá ser entregue limpa e desimpedida de 
quaisquer entulhos, equipamentos e/ou restos de materiais. 
7.1.7. A prestação do serviço especializado consistirá na realização dos serviços nas 
dependências dos prédios pertencentes aos órgãos públicos municipais, onde 
deverão ser executados em etapas, com aplicações trimestrais, sendo essas em no 
máximo em 10 (dez) dias após recebimento da ORDEM DE SERVIÇO, ficando seu 
pagamento condicionado à execução de cada etapa, após verificação da eficiência, 
de cada aplicação "in loco". 
8.  METODOLOGIA DE APLICAÇÃO DE DEDETIZAÇÃO 
8.1. Deverá ser utilizado sistema de cruzamento envolvendo aplicação de "spray", 
gel, "fog", atomizador e/ou de outros métodos eficientes desenvolvidos após esta 
contratação, os mesmos deverão ser executados da seguinte maneira:  

a) Aplicação utilizando o método "spray": Composta de produtos químicos 

devidamente preparados e apropriados para cada local, devendo os mesmos 

serem aromáticos, inodoros, não provocarem manchas, semi-líquidos, inócuos 

à saúde humana. Esta aplicação deverá ser utilizada em todos os espaços e 

locais do órgão;  

b) Aplicação utilizando o método "fog" (fumaça): Esta aplicação faz-se 

através da utilização de equipamentos especiais, os quais queimam o 

inseticida e simultaneamente lançam a fumaça no ambiente dedetizado, no 

instante da combustão. A utilização de produtos químicos especiais, diluídos 

em derivados de petróleo com combustão retardada, mantém o estado de 

fumaça consistente por grande período. Estes produtos deverão ter as 
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mesmas características dos produtos anteriores. Esta aplicação deverá ser 

utilizada nos locais de difícil acesso tais como: forros e demais locais os quais 

se fizerem necessários. A Contratada deverá se responsabilizar em comunicar 

ao corpo de bombeiros de Açailândia o uso deste produto e a data de sua 

aplicação;  

c) Aplicação utilizando o método gel: Aplicação específica utilizando 

equipamentos especiais os quais irão aplicar o inseticida em todo o mobiliário, 

equipamentos eletrônicos tais como: computadores, impressoras, telefones, 

fax. Os produtos deverão ter as mesmas características dos anteriores. 

9. METODOLOGIA DE APLICAÇÃO DE DESRATIZAÇÃO 
9.1. Estas aplicações deverão ser efetuadas em todas as áreas internas e externas 
dos prédios da Administração Municipal de Açailândia, onde denuncie a presença dos 
roedores incluindo todas as áreas internas e externas;  
9.2. Deverão ser utilizadas iscas peletizadas e parafinadas de pronto uso e pó de 
contato para combate aos ratos; 
9.3. O material a ser utilizado na isca deverá ser eficaz, possuir um poder fulminante, 
com características de matar os roedores, não permitindo, assim, a circulação de 
ratos envenenados, bem como não permitir que os ratos, depois de mortos, vão à 
putrefação, exalando mau cheiro e venham a causar entupimentos nas tubulações. 
10. METODOLOGIA DE APLICAÇÃO DE DESINSETIZAÇÃO E DESCUPINIZAÇÃO 
10.1. Pulverizador (veneno em pó): aplicado nos jardins e espelhos d'água para 
combate a: formigas, escorpiões, cupins, e larvas de mosquitos;  
10.2. Os produtos utilizados nos espelhos d'água para combate as larvas de insetos 
não deverão ser nocivos às plantas. 
11. PRODUTOS: 
11.1. Os produtos utilizados nas aplicações deverão ter no mínimo as seguintes 
características: 
a) Serem antialérgicos; 
b) Tornarem-se inodoro após 90 (noventa) minutos da aplicação; 
c) Serem inofensivos a saúde humana; 
d) Nas áreas onde o contato humano, com o preparado químico, for constante, 
deverá este ser de total antitoxibilidade, inodoro, devendo, ainda, possuir as 
propriedades de não manchar e ser incolor; 
e) Estarem compreendidos dentre aqueles permitidos pela portaria número 10/85 e 
suas atualizações da Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde 
e que também atendam a portaria número 321/97 do citado órgão. 
f) Não será permitida a utilização de produtos químicos que contenham a substância 
Organofosforado Clorpirifós, conforme determinação da ANVISA, através da RDC nº 
206 de 23/08/2004. 
12. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 
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12.1. As dedetizações deverão ser executadas de modo a exterminar totalmente, nas 
áreas internas e externas dos prédios e englobará os serviços abaixo discriminados: 
• Desinsetização: exterminação de todo e qualquer tipo de inseto (baratas, moscas, 
traças, formigas, percevejos, pernilongos, etc.); 
• Desratização: exterminação de roedores (ratos); 
• Descupinização: exterminação de cupins, com identificação dos focos, internos e 
externos, aparentes ou não, do cupim. 
13. DO PRAZO DE GARANTIA DOS SERVIÇOS: 
13.1. O prazo de garantia dos serviços deverá ser de, no mínimo, 03 (três) meses, a 
contar da data do recebimento definitivo, mesmo após ocorrida sua aprovação pela 
Contratante; 
13.2. A garantia inclui a reaplicação dos produtos dentro do prazo de 03 (três) meses 
na hipótese de reinfestação, sem qualquer ônus para a contratante, sendo que a 
reaplicação deverá ter garantia igual ou superior à anterior. 
14. PERIODICIDADE DOS SERVIÇOS: 
14.1.Os serviços deverão ser executados com a seguinte periodicidade: 
14.2. Aplicação Geral – Trimestral: desinsetização, inclusive aracnídeos 
(escorpiões), desratização, descupinização todas as áreas internas e externas dos 
prédios da Contratante, e desinsetização e descupinização das áreas ajardinadas. 
15. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO:  

15.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente 
regulamentada pela legislação vigente, em especial às luzes da Lei nº 14.133/21 e 
ulteriores alterações, exigindo principalmente documentação relativa a: 

15.1.1. Habilitação jurídica; 
15.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista; 
15.1.3. Qualificação técnica; 
15.1.4. Qualificação econômico-financeira; 
15.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
16. DA CONTRATAÇÃO  
16.1. A contratação com a(s) empresa(s), após a indicação pela Prefeitura Municipal 
de Açailândia, será feita por intermédio de CONTRATO, observando-se o que segue: 
16.1.1. Fica reservado à Administração, o direito de substituir o contrato por outros 
instrumentos hábeis, tais como CARTA- CONTRATO, NOTA DE EMPENHO DE 
DESPESA ou AUTORIZAÇÃO DE COMPRA conforme preceitua o artigo 95 da Lei nº 
14.133/21. 
16.1.1.1. É dispensável o contrato e facultada a substituição prevista no item acima, a 
critério da Administração e independentemente de seu valor, nos casos de compra 
com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem 
obrigações futuras, inclusive assistência técnica, conforme disposto no artigo 95, II, 
da Lei nº 14.133/21. 
16.1.1.2. Vinculam- se aos outros instrumentos hábeis mencionados no item 16.1.1 
acima, independentemente de transcrição, todas as cláusulas constantes na minuta 

Documento assinado eletronicamente por Karla Janys Lima Nascimento,Secretária Municipal de Educação, em 31/08/2022 18:37:10, conforme
horário oficial de Brasília, .com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://eproc.acailandia.ma.gov.br/validar, informando o código verificador:
DOC-741906911624

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://eproc.acailandia.ma.gov.br/validar?cod=DOC-741906911624


 
MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA (MA) 

PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
 

Rua Fortaleza, S/N – Centro - Açailândia – MA CEP: 65930000 
 

 

do contrato, parte integrante do edital, independente de transcrição, bem como a 
proposta de preços da empresa vencedora. 
16.2. O contrato, que obedecerá às condições estabelecidas no edital, estará 
vinculado integralmente a este instrumento, implicando na obrigatoriedade da 
empresa licitante vencedora em cumprir todas as obrigações e condições 
especificadas no edital e seus anexos. 
16.2.1. Em conformidade com o art. 90 da Lei nº 14.133/21, a administração 
convocará a empresa vencedora, para assinatura do termo de contrato, a qual terá o 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação. 
16.2.2. O prazo de convocação estipulado no item 16.2.1. poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde 
que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 
16.3. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 124 da Lei nº 14.133/21, 
mediante as devidas justificativas. 
16.4. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, pela Prefeitura Municipal de 
Açailândia, independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial desde 
que a contratada deixe de cumprir com quaisquer das Cláusulas do Contrato, além de 
ficar sujeita às penalidades previstas na Lei nº 14.133/21. 
17. DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS, OBRIGAÇÕES E 
RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 
17.1. Constituem direitos da contratante, receber o objeto deste contrato nas 
condições avençadas e da contratada perceber o valor ajustado na forma e prazo 
convencionados. 
17.2. Constituem obrigações e responsabilidade da contratante: 
17.2.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato 
para acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos; 
17.2.2. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e 
contratuais cabíveis; 
17.2.3. Preencher e enviar a Ordem de Serviços de acordo com os critérios 
estabelecidos neste Termo de Referência; 
17.2.4. Recusar com a devida justificativa qualquer serviço executado fora das 
especificações constantes na proposta da CONTRATADA; 
17.2.5. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à 
CONTRATADA, decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da 
recepção do material fornecido para teste até a sua aceitação final, desde que, na 
sua apresentação, o material não tenha apresentado defeitos; 
17.2.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela 
CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato; 
17.2.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com 
a execução do objeto; 
18. CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
18.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência e na proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
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18.2. Efetuar os serviços, conforme especificação, prazo e local indicado pela 
Contratante, em até 48 (QUARENTA E OITO) horas", contados a partir do 
recebimento da ordem de serviço, na qual constarão as indicações referentes à: tipo, 
procedência e prazo de garantia. 
18.3. Dar garantia dos serviços prestados, utilizar produtos com registro no Ministério 
da Saúde e atender as exigências e normas, inclusive de segurança e ambientais, 
quando instituídas pelas Agências e Órgãos Oficiais reguladores e/ou fiscalizadores;. 
18.4. Disponibilizar mão-de-obra, materiais e equipamentos em quantidades 
necessárias a perfeita execução dos serviços; 
18.5. Ter, em seu quadro, pessoal tecnicamente qualificado para execução dos 
serviços contratados devendo apresentar o registro da empresa junto ao respectivo 
Conselho Regional, tudo em conformidade com a Resolução RCD nº 622, de 9 de 
março de 2002, da ANVISA. 
18.6. Utilizar equipamentos em número suficiente para aplicação dos produtos sem 
interrupção na sua aplicação, bem como contar com equipamentos reservas para 
possíveis substituições em caso de defeito; 
18.7. Refazer, no prazo de até 48(quarenta e oito) horas, às suas expensas, os 
serviços que tenham comprovadamente sido executados com erros ou imperfeição 
técnica; 
18.8. Não expor seus funcionários e terceiros a exposição direta aos produtos 
aplicados; 
18.9. Manter seu pessoal uniformizado, limpo, identificando-os através de crachás, 
com fotografia recente e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - 
EPI’S, bem como obedecer às normas de segurança e medicina do trabalho para 
esse tipo de atividade; 
18.10. A CONTRATADA responderá por danos materiais à saúde de pacientes da 
CONTRATANTE que decorra de problemas comprovadamente relacionados à 
qualidade do serviço prestado. 
18.11. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 
objeto da presente licitação; 
18.12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
18.13. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de 
contrato; 
18.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
18.15. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
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prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 
execução do contrato. 
18.16. Todo e qualquer dano que causar à contratante, ou a terceiros, ainda que 
culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela 
contratante; 
18.17. Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência 
da prestação dos serviços em questão, bem como pelos contratos de trabalho de 
seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, 
eximindo a contratante de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 
18.18. Toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à contratante 
por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de 
regulamento a ser observado na execução do contrato, desde que devidas e pagas, 
as quais serão reembolsadas à contratante, que ficará, de pleno direito, autorizada a 
descontar, de qualquer pagamento devido à contratada, o valor correspondente. 
18.19. A contratada autoriza a contratante a descontar o valor correspondente aos 
referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que 
lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial, 
assegurada a prévia defesa. 
18.20. O valor a ser ressarcido à contratante nos casos de prejuízos em que a 
contratada for responsabilizada será apurado utilizando-se o índice IGP-M – Índice 
Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, obtido no período 
compreendido entre a data da ocorrência do fato que deu causa ao prejuízo e a data 
do efetivo ressarcimento à contratante, utilizando-se a seguinte fórmula: 
VA = VDI / INI X INF onde:  
VA = Valor Atualizado VDI = Valor Inicial  
INI = IGP-M/FGV do mês em que ocorreu o prejuízo (índice inicial) INF = IGP-M/FGV 
do mês do ressarcimento (índice final) 
18.21. A contratada reconhece os direitos da contratante em aplicar as penalidades 
previstas em lei no caso rescisão administrativa deste contrato decorrente de 
inexecução total ou parcial do mesmo. 
19. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  
19.1. O contrato iniciar- se- á na data de sua assinatura e terá vigência por 12(doze) 
meses. 
20. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO: 
20.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, a critério da contratante, nos 
casos previstos no artigo 137 da lei 14.133/ 2021. 
21. DA FORMA DE PAGAMENTO  
21.1. A Prefeitura Municipal de Açailândia, após o exato cumprimento das obrigações 
assumidas, efetuará o pagamento à contratada, de acordo com as condições 
estabelecidas na minuta do contrato, parte integrante do edital, independente de 
transcrição. 
21.2. O pagamento será efetuado referente ao(s) serviço(s) recebido(s) pela 
contratante, mediante o Termo de Recebimento Definitivo e apresentação de Nota 
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Fiscal/ Fatura, após a comprovação de que a contratada está em dia com as 
obrigações relativas a regularidade fiscal e trabalhista, para tanto, a contratada 
deverá, obrigatoriamente, apresentar no ato do pagamento as referidas certidões: 
21.2.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal e da Seguridade Social – INSS 
mediante Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal, abrangendo 
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do 
art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
21.2.2. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, 
expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual. 
21.2.3. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à 
Dívida Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa 
licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual. 
21.2.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, 
relativa à atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da 
empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 
21.2.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à 
Dívida Ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa 
licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 
21.2.6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa 
Econômica Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço. 
21.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de 
Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça 
do Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
21.3. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, 
abaixo especificada, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da emissão do 
termo de recebimento definitivo e mediante a apresentação das certidões 
enumeradas no item 10.2 deste instrumento.  
21.3.1. Banco nº: ............., Nome da instituição:....., Agência: ........, Conta-corrente: 
......... 
21.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação 
irregular relativamente a regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões 
enumeradas no item 21.2 deste instrumento deverão estar válidas para o dia do 
pagamento. Caso contrário, se quaisquer das certidões estiverem com prazo de 
validade expirado, o pagamento não será efetivado enquanto a(s) mesma(s) não 
for(em) regularizada(s). 
21.5. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da 
estipulada neste Contrato, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou 
mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste 
instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 
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21.6. A fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Açailândia - MA será 
devolvida à contratada para as necessárias correções, com as informações que 
motivaram sua rejeição, contando- se o prazo para pagamento da data da sua 
reapresentação. 
21.7. Para cada ordem de fornecimento, a contratada deverá emitir nota fiscal/fatura 
correspondente a mesma. 
21.8. Não haverá distinção entre condições de pagamento para empresas brasileiras 
e estrangeiras. As condições de pagamentos serão equivalentes. 
22. RECOMPOSIÇÃO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

22.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração 

poderá reestabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 124, inciso II, alínea d, 

da Lei nº 14.133/21, mediante comprovação documental e requerimento expresso do 

contratado. 

22. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS  

22.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Açailândia, 
devidamente a serem classificadas no contrato a ser celebrado com a empresa 
vencedora ou outros instrumentos hábeis. 

23. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  

23.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões, de até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

24. DA EXECUÇÃO E LOCAL DOS SERVIÇOS.  

24.1. A forma de execução dos serviços será de até 48 (quarenta e oito) horas, e de 
acordo com a necessidade desta administração pública, acompanhados da respectiva 
Nota Fiscal, cujo atesto será feito pelo Gestor do Contrato. 

24.2. Os serviços deverão ser executados no município de Açailândia-MA, dentro do 
período estabelecido no cronograma físico-financeiro/desembolso e de acordo com o 
local, quantidades e especificações técnicas contidos no termo de referência licitação, 
sendo que a inobservância destas condições implicará na recusa sem que caiba 
qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente.  
24.3. Os serviços serão recebidos/fiscalizados por servidor da Prefeitura Municipal de 
Açailândia especialmente designado (s) pela contratante. 
25. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
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25.1. A empresa deve possuir Alvará sanitário ou autorização de funcionamento 
equivalente, expedido pelo órgão federal ou estadual ou municipal, responsável pelo 
controle sanitário do comércio dos produtos correlatos que são exercidos pelos 
interessados, de conformidade com objeto contratual e compatível com o objeto; 
25.2. A empresa especializada deve ter um responsável técnico devidamente 
habilitado para o 
exercício das funções relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e 
pragas urbanas, devendo apresentar o registro deste profissional junto ao respectivo 
conselho.( RDC Nº 622/2022). Comprovado da seguinte maneira; 
a) Apresentar comprovação do vínculo profissional do Responsável Técnico através 
de Contrato de Prestação de Serviços, ou cópia da CTPS do responsável técnico, ou 
FRE (Ficha de Registro de Empregados); 
b) Em se tratando de Responsável Técnico sócio quotista da empresa, a 
comprovação de seu vínculo se dará por meio do contrato social, estatuto ou 
requerimento de empresário da empresa licitante. 
c) De acordo com a resolução – RDC nº 18, de 29 de fevereiro de 2000 da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária, são habilitados para o exercício das funções 
relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas urbanas os 
seguintes profissionais: biólogo, engenheiro agrônomo, engenheiro florestal, 
engenheiro químico, farmacêutico, médico-veterinário e químico. 
 
25.3. A empresa especializada deve apresentar registro junto ao conselho profissional 
do seu responsável técnico. ( RDC Nº 622/2022). 
 
26. Das instalações  
 
26.1. As instalações da empresa especializada são de uso exclusivo, sendo vedada a 
instalação do estabelecimento operacional em prédio ou edificação de uso coletivo, 
seja comercial ou residencial, atendendo às legislações relativas à saúde, segurança, 
ao ambiente e ao uso e ocupação do solo urbano. (RDC Nº 622/2022). 
 
26.2. As instalações operacionais devem dispor de áreas específicas e adequadas 
para armazenamento, diluição ou outras manipulações autorizadas para saneantes 
desinfestantes e vestiário para os aplicadores, com chuveiro e local para higienização 
dos EPI. (RDC Nº 622/2022). 
 
26.3. A Licença sanitária deve ser afixada em local visível ao público. (RDC Nº 
622/2022). 
26.4. A empresa especializada deve ter letreiro em sua fachada indicando seu nome 
de 
fantasia, os serviços prestados e o número da Licença sanitária. (RDC Nº 622/2022). 
27. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
27.1. Aos contratados que descumprirem total ou parcialmente os contratos 
celebrados com a Administração Pública Municipal, e aos licitantes que cometam atos 
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visando frustrar os objetivos da licitação, após o devido processo legal e segundo a 
sua natureza, a gravidade da falta e a relevância do interesse público atingido, 
respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, serão aplicadas as 
sanções previstas no DECRETO MUNICIPAL N° 204, DE 04 DE NOVEMBRO DE 
2021, conforme segue: 

I – Advertência: comunicação formal ao licitante ou contratado, advertindo sobre o 

descumprimento de cláusulas contratuais e outras obrigações assumidas, e, 

conforme o caso, em que se confere prazo para a adoção das medidas corretivas 

cabíveis;  

II – Multa;  

III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração Pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e 

 IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a Administração Pública Municipal, que será 

concedida sempre que o contratado/licitante ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 

anterior. 

 

27.2. O valor da multa aplicada, nos temos do inciso II, será descontado do valor da 

garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública ou 

cobrado judicialmente, sendo corrigido monetariamente, de conformidade com a 

variação do IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento. 

27.3. As demais cominações são aquelas previstas na minuta do contrato, parte 
integrante do edital, independente de transcrição e na Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. 

27.4. Se a licitante vencedora, injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de 

Empenho ou a assinar o instrumento contratual, a sessão poderá ser retomada e as 

demais licitantes chamadas na ordem crescente de preços para negociação, 

sujeitando-se o proponente desistente às seguintes penalidades:  

27.4.1. multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente 
atualizada.  

27.5. O atraso injustificado na prestação dos serviços sujeitará a Contratada à 
aplicação das seguintes multas de mora: 

27.5.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da 
parcela do objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia;  

27.6. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da 
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parcela em atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% 
(vinte por cento) do valor do contrato.  

27.6. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as 
seguintes sanções à Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de 
inexecução total ou parcial do Contrato:  

27.6.1. advertência escrita;  

27.6.2. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;  

27.6.3. suspensão temporária impedirá o fornecedor/prestador de serviços de licitar e 
contratar com a Administração Pública Municipal pelos seguintes prazos: 

27.6.3.1. seis meses, nos casos de:  

27.6.3.1.1. aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, 
sem que o fornecedor/prestador de serviços tenha adotado as medidas corretivas no 
prazo determinado pela Administração; e 

27.6.3.1.2. alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida. 

27.6.3.2. doze meses, nos casos de: 

27.6.3.2.1. retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas 
parcelas ou do fornecimento de bens.  

27.6.3.3. vinte e quatro meses, nos casos de:  

27.6.3.3.1. entregar como verdadeira, mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada 
ou danificada; 

27.6.3.3.2. paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa 
fundamentação e prévia comunicação à Administração; 

27.6.3.3.3.praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da 
Administração Pública; ou 

27.6.3.3.4. sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no 
recolhimento de qualquer tributo.   

27.6.4. Também será aplicada a sanção de impedimento, ao licitante ou contratado, 
na modalidade pregão, quando for convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.  

27.6.4.1. A penalidade não poderá ser superior a 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas em edital e no contrato, e das demais cominações legais, aplicadas 
e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida. 

27.6.5. Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com a 
Administração Pública, o licitante ou contratado que: 
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27.6.5.1. Não regularizar a inadimplência contratual nos prazos do item 27.6.3; ou 

27.6.5.2.  Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração 
Pública, em virtude de ato ilícito praticado. 

27.7. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções 
restritivas de direitos constantes no DECRETO MUNICIPAL N° 204, DE 04 DE 
NOVEMBRO DE 2021. 

27.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos 
contados da data da notificação, em conta bancária a ser informada pela 
CONTRATANTE.  

27.9. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado 
diretamente da Contratada, amigável ou judicialmente. 

28. ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DE 
CONTRATO/ADITAMENTO(S) OU OUTROS INSTRUMENTOS HÁBEIS  

28.1. A contratante indicará uma pessoa de seu preposto para exercer as atividades 
de fiscalização da execução do instrumento contratual/aditamento (s) ou outros 
instrumentos hábeis. 

28.2. As decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência do fiscal do 
contrato deverão ser encaminhadas para secretaria ou órgão contratante, em tempo 
hábil, para adoção das medidas cabíveis. 
28.3. O(a) gestor de contrato devidamente instituído pela contratante, possuirá 
poderes específicos para proceder ao acompanhamento, controle e fiscalização, bem 
como outras atribuições incluídas pela legislação vigente, referente a execução 
contratual. 
29. DAS COMUNICAÇÕES ENTRE O MUNICÍPIO E A EMPRESA CONTRATADA 

 

29.1 A empresa Contratada fica obrigada a manter atualizado nos cadastros junto a 

esta municipalidade seu endereço de e-mail e seu endereço físico, bem como fica 

responsável em acompanhar o Diário Oficial do Município – DOM, para acompanhar 

eventuais comunicações, citações, intimações e/ou notificações, sob pena de 

responsabilidade. 

30. UNIDADE FISCALIZADORA:  

30.1. Órgão requisitante Secretaria Municipal de Educação-SME. 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

DISPENSA DE VALOR Nº ___/2022  
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021  
Ilustríssimo (a) Senhor (a) Chefe de gabinete. 
Prefeitura Municipal de Açailândia 
Açailândia-MA 
 
Prezado (a) senhor (a), 
Pelo presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a dispensa 
em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões 
que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, 
temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos e 
concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no 
aviso. 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE VALOR 
UNITÁRIO R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

     

Valor global: R$ ___________ (...........................................). 
 
 
Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda 
nacional (Real – R $), já incluídos todos os tributos (impostos e taxas), encargos 
fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o 
objeto da licitação. 
 
Açailândia-MA, __ de .................. de 2022. 
 
 
 

Assinatura do responsável 
 

____________________________________ Assinatura do Responsável CPF: 
 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver 
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ANEXO III 
Minuta da Ordem de Serviço 

 
ORDEM DE FORNECIMENTO Nº ____________  
À  
Empresa: _________________  
CNPJ nº: _________________  
Endereço: __________________  
Telefone: ( )_______-________  
E-mail: _____________________  
ATT.  
Sr(a).______________________  
Prezado (a) senhor(a), 
 
1. Autorizamos a prestação dos (...), conforme item (ns) e quantidade (s) indicado (s) 
abaixo. 
 
1.1. A(s) especificação(ões) do(s) item(ns) deverá(ão) atender as exigências mínimas 
contidas no termo de referência da Dispensa de licitação nº ___/______. 
 
2. Prazo máximo para a entrega do produto: ____. 
 
3. Quantidade solicitada:  
 

Observação: O(s) item(ns) deverá(ão) ser, obrigatoriamente, idêntico(s) ao(s) 
constante(s) na proposta de preços. 
 
4. local de entrega: _____. 
 
5.As despesas decorrentes desta ordem correrão por conta dos recursos específicos 
consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Açailândia- MA, classificada 
conforme abaixo especificado: 
 

Órgão  

Unidade  

Ação  

Projeto/atividade  

Nat. da despesa   

ITEM  DESCRIÇÃO  UNIDADE  QUANT.  
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$)  

VALOR 
TOTAL 

(R$)  

...       
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Fonte de 

recurso  

 

 
 
 
Cada produto(s). Todas as faturas/notas fiscais deverão vir acompanhadas da 
respectiva ordem, bem como atestadas pelo (a) servidor(a) que recebeu o (s) 
item(ns), acompanhada das certidões abaixo relacionadas: 
 
6.1. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de 
Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade 
para com a Fazenda Federal. 
 
6.2. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, 
expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual. 
 
6.3. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida 
Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual. 
 
6.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, 
relativa à atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da 
empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 
 
6.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida 
Ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa 
licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.  
 
6.6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa 
Econômica Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço. 
 
6.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de 
Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça 
do Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
 
7. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, abaixo 
especificada, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da emissão do termo 
de recebimento definitivo e mediante a apresentação das certidões enumeradas no 
item 7.1 deste instrumento. 
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7.2.1. Banco nº: ............., Nome da instituição: Agência: ........, Conta corrente: ......... 
 
8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação 
irregular relativamente a regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões 
enumeradas no item 6 deste instrumento deverão estar válidas para o dia do 
pagamento. Caso contrário, se quaisquer das certidões estiverem com prazo de 
validade expirado, o pagamento não será efetivado enquanto a(s) mesma(s) não 
for(em) regularizada(s). 
 
9. Vinculam- se à presente ordem, independentemente de transcrição, todas as 
cláusulas constantes na minuta do contrato da licitação identificada neste 
instrumento, bem como o termo de referência e a proposta de preços da empresa 
acima mencionada. 
 
10. Fica eleito o Foro da Comarca de Açailândia - MA, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
 
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  
 
11.1  Aos contratados que descumprirem total ou parcialmente os contratos 
celebrados com a Administração Pública Municipal, e aos licitantes que cometam atos 
visando frustrar os objetivos da licitação, após o devido processo legal e segundo a 
sua natureza, a gravidade da falta e a relevância do interesse público atingido, 
respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, serão aplicadas as 
sanções previstas no DECRETO MUNICIPAL N° 204, DE 04 DE NOVEMBRO DE 
2021, conforme segue: 
 
I – Advertência: comunicação formal ao licitante ou contratado, advertindo sobre o 
descumprimento de cláusulas contratuais e outras obrigações assumidas, e, 
conforme o caso, em que se confere prazo para a adoção das medidas corretivas 
cabíveis;  
 
II – Multa;  
 
III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração Pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e 
 
 IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a Administração Pública Municipal, que será 
concedida sempre que o contratado/licitante ressarcir a Administração pelos prejuízos 
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resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior. 
 
11.2. O valor da multa aplicada, nos temos do inciso II, será descontado do valor da 
garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública ou 
cobrado judicialmente, sendo corrigido monetariamente, de conformidade com a 
variação do IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento. 
11.3. As demais cominações são aquelas previstas na minuta do contrato, parte 
integrante do edital, independente de transcrição e na Lei nº 14133/2021 e suas 
alterações posteriores. 
 
11.4. Se a licitante vencedora, injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de 
Empenho ou a assinar o instrumento contratual, a sessão poderá ser retomada e as 
demais licitantes chamadas na ordem crescente de preços para negociação, 
sujeitando-se o proponente desistente às seguintes penalidades:  
 
11.4.1. multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente 
atualizada.  
 
11.5. O atraso injustificado na prestação dos serviços sujeitará a Contratada à 
aplicação das seguintes multas de mora: 
 
11.5.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da 
parcela do objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia;  
 
20.5.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor 
da parcela em atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% 
(vinte por cento) do valor do contrato.  
 
11.6. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as 
seguintes sanções à Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de 
inexecução total ou parcial do Contrato:  
 
11.6.1. advertência escrita;  
 
11.6.2. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;  
 
11.6.3. suspensão temporária impedirá o fornecedor/prestador de serviços de licitar e 
contratar com a Administração Pública Municipal pelos seguintes prazos: 
 
11.6.3.1. seis meses, nos casos de:  
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11.6.3.1.1. aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, 
sem que o fornecedor/prestador de serviços tenha adotado as medidas corretivas no 
prazo determinado pela Administração; e 
 
11.6.3.1.2. alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida. 
 
11.6.3.2. doze meses, nos casos de: 
 
11.6.3.2.1. retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas 
parcelas ou do fornecimento de bens. 
  
11.6.3.3. vinte e quatro meses, nos casos de: 
  
11.6.3.3.1. entregar como verdadeira, mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada 
ou danificada; 
 
11.6.3.3.2. paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa 
fundamentação e prévia comunicação à Administração; 
 
11.6.3.3.3. praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da 
Administração Pública; ou 
 
11.6.3.3.4. sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no 
recolhimento de qualquer tributo. 
   
11.6.4. Também será aplicada a sanção de impedimento, ao licitante ou contratado, 
na modalidade pregão, quando for convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.  
 
11.6.4.1. A penalidade não poderá ser superior a 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas em edital e no contrato, e das demais cominações legais, aplicadas 
e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida. 
 
11.6.5. Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com a 
Administração Pública, o licitante ou contratado que: 
 
11.6.5.1. Não regularizar a inadimplência contratual nos prazos do item 20.6.3; ou 
 
11.6.5.2.  Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração 
Pública, em virtude de ato ilícito praticado. 
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11.7. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções 
restritivas de direitos constantes no DECRETO MUNICIPAL N° 204, DE 04 DE 
NOVEMBRO DE 2021. 
 
11.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos 
contados da data da notificação, em conta bancária a ser informada pela 
CONTRATANTE 
 
11.9. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado 
diretamente da Contratada, amigável ou judicialmente. 
 
 

..................(........) ........de..............de......... 
______________________________________  

Órgão  
S.r. (a) Representante  

Cargo/Função  

______________________________  
Razão Social  

S.r. (a) Representante  
Cargo/Função  
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ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO 

INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Prezados senhores, 

 

________(nome da empresa)_________, CNPJ nº ___________, 

sediada em _______(endereço completo)________, por intermédio de seu 

representante legal Sr.(a) ________________________, portador(a) da cédula de 

identidade nº ________________ e do CPF nº ________________, declara para fins 

do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93, acrescido pela Lei nº 

9.854/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

(  ) Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 

aprendiz. (Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

Declara ainda, ter ciência que “a falsidade de declaração, resultará na 

inabilitação desta empresa e caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código 

Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções 

administrativas previstas na Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores, bem 

como demais normas pertinentes à espécie”. 

......................(.....), ....... de ................... de ........... 
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